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RESUMO 
 
O microempreendedor individual é essencial para o empreendedorismo brasileiro, 
por gerar renda, proporcionar a independência e formalização de trabalhadores 
informais e garantir benefícios, direitos e vantagens para os trabalhadores e suas 
famílias. Este estudo buscou responder ao seguinte questionamento: Quais os 
fundamentos e contribuições da formalização de um microempreendedor individual? 
O objetivo dessa pesquisa foi analisar as contribuições que o Microempreendedor 
Individual pode proporcionar aos empreendedores. Assim como, caracterizar o perfil 
de um empreendedor, demonstrando as exigências legais para se tornar um MEI, 
com enfoque nos direitos e vantagens atribuídos.  Essa pesquisa foi classificada 
como descritivo e exploratório, mediante a pesquisa bibliográfica. Dentre os 
principais resultados foi possível verificar que a formalização e legalização do MEI, 
são realizadas de forma online rápida e sem custos. Para tornar-se MEI é 
necessário ter faturamento anual de até 81 mil reais, não ser sócio, titular ou 
administrador de outra empresa, não ter filial e ser tributado pelo Simples Nacional e 
pode executar atividades na indústria, comercio ou prestar serviços no meio rural. 
Por fim, identificou-se que o microempreendedor individual é essencial para o 
empreendedorismo brasileiro, por gerar renda, proporcionar a independência e 
formalização de trabalhadores informais e garantir benefícios, direitos e vantagens 
para os trabalhadores e suas famílias. Portanto, esta pesquisa foi relevante por 
ressaltar o perfil do empreendedor que muitas vezes é negligenciado e destacar os 
benefícios e responsabilidades do MEI mediante a formalização para assegurar o 
crescimento do próprio negócio. 
 
Palavras-chave: Formalização. MEI. Vantagens. Obrigações. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 
The individual microentrepreneur is essential to Brazilian entrepreneurship, as it 
generates income, provides the independence and formalization of informal workers 
and guarantees benefits, rights and advantages for workers and their families. This 
study sought to answer the following question: What are the fundamentals and 
contributions of the formalization of an individual microentrepreneur? The objective of 
this research was to analyze the contributions that the Individual Microentrepreneur 
can provide to entrepreneurs. As well as, characterize the profile of an entrepreneur, 
demonstrating the legal requirements to become an MEI, with a focus on the rights 
and benefits attributed. This research was classified as descriptive and exploratory, 
through bibliographic research. Among the main results it was possible to verify that 
the formalization and legalization of the MEI, are carried out online quickly and 
without costs. To become MEI it is necessary to have annual sales of up to 81 
thousand reais, not be a partner, owner or administrator of another company, have 
no branch and be taxed by Simples Nacional and can perform activities in industry, 
commerce or provide services in rural areas . Finally, it was identified that the 
individual microentrepreneur is essential for Brazilian entrepreneurship, as it 
generates income, provides the independence and formalization of informal workers 
and guarantees benefits, rights and advantages for workers and their families. 
Therefore, this research was relevant for highlighting the profile of the entrepreneur 
who is often neglected and highlighting the benefits and responsibilities of MEI 
through formalization to ensure the growth of the business itself. 
 
Keywords: Formalization. MEI. Benefits. Obligations. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O avanço do trabalho informal em regiões metropolitanas, deu-se devido ao 

aumento do número de indivíduos que pretendiam ter um rendimento através deste 

tipo de ocupação. Como forma de benefício para estes trabalhadores a figura do 

Microempreendedor Individual (MEI) foi criada pela Associação Comercial de São 

Paulo em 2004. 

A Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, instituiu e tornou 

regular o Microempreendedor Individual no Brasil. Haja vista os progressos do início 

do século XX, com a criação das leis trabalhistas do governo presidencial de Getúlio 

Vargas.  

Diante das características que definem o empreendedor, ressalta-se a 

organização e o conhecimento. Uma vez que a organização é necessária para o 

bom funcionamento e desempenho de uma empresa, principalmente em sua fase 

inicial, com organização no que se refere aos recursos humanos, financeiros e 

tecnológicos. Já o conhecimento é necessário para o domínio do empresário no seu 

negócio, por intermédio de publicações especializadas, escolas, dicas de outros 

empreendedores. 

Empreendedores buscam ser protagonistas dos seus empreendimentos, 

tendo a habilidade de pensar além e construir novos negócios, seja o produto ou 

serviço. Diante do citado, após a publicação da Lei nº 128 de 2008, empreendedores 

informais tiveram a possibilidade de formalizar o próprio negócio, tornando-se MEI. 

No entanto, Gomes (2017) afirma que esta mudança, assegura benefícios e 

vantagens para os empreendedores, desde serviços bancários de abertura de conta 

até benefícios previdenciários. 

O MEI é importante nacionalmente por refletir no atendimento do Sistema 

Sebrae, pois este é um dos públicos de clientes mais numerosos, visto que em 

alguns anos o número de MEI já era superior ao de microempresas e empresas de 

pequeno porte (SEBRAE, 2013). Isso transmiti o quanto esta categoria de empresas 

vem crescendo em todo o país, devido a estar gerando vários benefícios para os 

empreendedores informais. 

Neste sentindo, este estudo apresenta conceitos importantes para a 

compreensão do registro oficial Microempreendedor Individual, como uma forma de 
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regularizar os milhões de empreendedores informais existentes no Brasil. Como 

contribuição acadêmica, a escolha do tema deste estudo, se deve a importância do 

empreendedor individual tanto no ambiente social como econômico, destacando os 

benefícios para quem aderir a este programa. Tornando-se um empreendedor formal 

de acordo com as leis estipuladas pelo país, usufruindo de oportunidades, direitos 

jurídicos, técnicos e possibilidades de crescimento na sua atividade empresarial.  

Uma vez que ao aderir a este programa o empreendedor que atua na 

informalidade precisa estar ciente dos métodos e mecanismos a serem adotados 

para sua legalização. É preciso tornar claro quais as vantagens da adesão ao MEI, 

bem como se o mesmo atende a expectativa de promover a formalização do 

pequeno e médio empreendedor conhecido como informal. 

O estudo encontra-se organizado da seguinte forma: fundamentação teórica, 

discussão e considerações finais. O embasamento da fundamentação teórica é 

explanado em três capítulos os seguintes pontos o perfil do empreendedor, aspectos 

gerais do microempreendedor individual e obrigações e responsabilidades do MEI. 

Neste contexto, almeja-se identificar quais os principais benefícios 

proporcionados ao trabalhador informal através da implantação do MEI. A falta de 

informação de como regularizar uma empresa, faz com que muitos empresários 

optem em trabalhar de forma irregular perante o fisco. O profissional acredita que 

será burocrático regularizar e até manter uma empresa. 

Logo, com a intenção de compreender as condições e as possíveis 

consequências para se tornar um MEI, destaca-se a seguinte questão norteadora da 

pesquisa: Quais os fundamentos e contribuições da formalização de um 

microempreendedor individual? 

Tendo como base uma pergunta norteadora, o trabalho desenvolveu-se de 

acordo com princípios do estudo descritivo e exploratório, mediante a pesquisa 

bibliográfica. Utilizando-se de materiais como artigos científicos, livros, manuais, 

cartilhas e sites oficiais. O estudo fundamentou-se na Lei nº 128/2008, 

caracterizando o Microempreendedor Individual. 

No que se refere a pesquisa bibliográfica, é necessário ressaltar que a 

mesma é realizada para respaldar subjetivamente o objeto de estudo, auxiliando 

com componentes que auxiliam na verificação das informações obtidas (LIMA; 

MIOTO; 2007). 
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Sendo assim, o objetivo deste estudo foi analisar as contribuições que o 

Microempreendedor Individual pode proporcionar aos empreendedores. Assim 

como, caracterizar o perfil de um empreendedor, demonstrando as exigências legais 

para se tornar um MEI, com enfoque nos direitos e vantagens atribuídos, do mesmo 

modo que as obrigações e responsabilidades direcionadas aos 

Microempreendedores Individuais. 

Portanto, diante da crescente informalidade no país, o advento da Lei nº 128 

de 2008 possibilitou aos empreendedores informais a formalização do próprio 

negócio, tornando-se um MEI. Diante do contexto, para se tonar um 

microempreendedor individual é necessário seguir critérios estabelecidos, ficar 

atento ao deveres, para assim, usufruir dos direitos e benefícios. 
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CAPITULO I - O PERFIL DO EMPREENDEDOR 

 

1.1  CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDEDOR 

Os empreendedores são caracterizados a partir da união de atributos que 

proporcionam identificar e determinar o indivíduo. Sendo assim, existem 

particularidades culturais e sociais que influem na atuação do empreendedor. De 

acordo com Lopes e Souza (2005, p. 5) “empreendedorismo não se trata 

simplesmente de um conjunto de características de determinados indivíduos, mas de 

um comportamento que pode ser transitório frente à realidade apresentada pelo 

indivíduo em questão”. 

Quadro 1 – Conceito de empreendedor 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Fernandes et al. (2019, p. 30). 

 

Embora não se tenha definição das características que constate que o sujeito 

se considere empreendedor (FERNANDES et al., 2019). O empreendedor é 

esforçado e seguro, procurando negócios inovadores, momentos oportunos que 

possam aperfeiçoar o serviço ou produto oferecido, almejando o sucesso tendo 
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consciência dos possíveis obstáculos (OLIVEIRA, 2017). Neste contexto, 

Schumpeter (1982), o primeiro a estudar o empreendedorismo, destacou a premissa 

que a prática do empreendedorismo modifica velhos paradigmas e determina 

padrões inovadores na forma de consumir e produzir (SCHUMPETER, 1982).  

Tendo em vista que não há um conceito definido que possa caracterizar o 

empreendedor, nota-se que ele busca as oportunidades pertinentes, traçando 

metas, até alcançar o seu propósito. E assim, criando o seu próprio perfil.  

 

1.2 O COMPORTAMENTO E O ATO DE EMPREENDER  

 

O empreendedor antes de iniciar os seus negócios, cabe ao mesmo fazer 

uma autoavaliação de si. Analisando sua disponibilidade para o novo projeto, 

identificando seus pontos fracos e fortes, visto que eles estão interligados ao 

sucesso ou fracasso do empreendimento.  

Ao dedicar o seu tempo à criação, planejamento, desenvolvimento do seu 

produto/serviço e acompanhamento da sua evolução, o indivíduo estará assumindo 

riscos. De forma que logrará como retorno da sua dedicação resultados positivos 

que serão cruciais para a permanência do empreendimento no mercado consumidor 

(DUARTE, CARMO e VALADÃO, 2017).  

Com relação ao comportamento do empreendedor se faz necessário portar 

uma série de características as quais designam um conjunto de realizações. Nas 

quais são: a busca da oportunidade; deter iniciativa, correr riscos calculados; exigir 

qualidade e eficiência; persistência e comprometimento. Simultaneamente a estes 

fatores, vale ressaltar a importância de se manter um conjunto de planejamento que 

abrange a busca de informações, estabelecimento de metas, bem como 

planejamento e monitoramento sistemáticos (JORDÃO, 2015).  

Dessa forma, o empreendedor deve correlacionar a observação dos fatos que 

o cerca com a ação. Gerenciando inovações, identificando tendências e conhecendo 

o espaço que irá atuar. 

Em contrapartida, as dificuldades que o empreendedor encontra, 

principalmente em tempo de crise, começam quando falta mão de obra qualificada. 

Além de ter que pagar impostos, assumir o peso da responsabilidade com os 
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envolvidos direta e indiretamente no negócio e estar inseguro com relação ao futuro 

do empreendimento (SEBRAE, 2016).  

Nesse sentido, o ato de empreender se relaciona substancialmente com o 

aproveitamento dos talentos das pessoas, de forma que elas tornem executáveis 

suas próprias expectativas. Assim, o empreendedorismo tem sido umas das 

alternativas que muitos indivíduos têm procurado, de tal maneira que obtenham 

oportunidades para sobreviver (MACHADO, 2014). 

Dessa forma, todos podem ser empreendedores, entretanto, nem todos 

obtém o mesmo êxito. As características pessoais do indivíduo e a forma de 

enfrentar as dificuldades a qual possam estar inseridos influenciam diretamente no 

sucesso do negócio. 

Dessa forma, para que o empreendedor consiga perceber e aproveitar as 

oportunidades, Santana (2015) relata que a crise econômica cria oportunidades ao 

passo que o tempo impõe dificuldades para o empreendimento. Sendo assim, o 

autor destacou algumas premissas impreteríveis, tais como:  

 

1º Estudar o Mercado: o empreendedor precisa buscar novos 
conhecimentos com especialistas; fazer pesquisas mercadológicas; e 
verificar onde está o problema que poderá ser transformado em uma 
boa oportunidade para o seu negócio; 
2º Estar um passo à frente: é necessário que o empreendedor 
identifique os produtos ou serviços que as pessoas ainda não sabiam 
que iriam precisar, ou seja, o empreendedor precisa inovar para estar 
à frente de seus concorrentes e das necessidades de seus clientes; 
3º Investir em novidades e diferenciais: o empreendedor precisa 
buscar vantagens competitivas que sobressaia em meio à 
concorrência; 
4º Trabalhar no que gosta: para obter resultados satisfatórios e até 
superar as crises que circundam o mercado de consumo, o 
empreendedor precisa trabalhar ou fazer aquilo que gosta ou que 
aprendeu a gostar. Conversar com pessoas que trabalham no 
mesmo ramo pode ser uma boa ideia para buscar informações e 
aprimorar o negócio (SANTANA, 2015, p. 1). 
 

Diante do citado, ressalta-se que a taxa de desemprego impulsiona o 

empreendedorismo por necessidade. Assim, muitos indivíduos que iniciaram uma 

atividade empreendedora por necessidade conseguiram conquistar um emprego. 

Em consequência disso, houve elevação do percentual de empreendedores por 

oportunidade no país (GRECO et. al, 2010). 
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1.3 HABILIDADES DE UM EMPREENDEDOR  

 

Ademais, bons empreendimentos muitas vezes não se viabilizam por falta de 

um bom empreendedor que abrace sua causa. Por isso mesmo, é comum ouvir no 

ambiente do empreendedorismo que não bastam ideias boas e bem planejadas. É 

necessário ter um bom empreendedor que as tenha adotado e que sonhe realizá-

las. Em direção inversa, não basta um bom empreendedor: é necessário que ele 

consiga perceber uma oportunidade e tenha propostas sobre como aproveitá-la, 

gerando assim um empreendimento (SALIM e SILVA, 2010). 

Apesar de não haver determinadas características, o empreendedor deve 

dispor de habilidades definidas como técnicas, gerenciais e características pessoais, 

como relatado no subtópico anterior. 

Tais habilidades são descritas por Dornelas (2008), as habilidades técnicas 

baseiam-se em obter um bom vocabulário, saber ouvir, ser organizado e trabalhar 

em equipe. Já as habilidades gerenciais, abrangem diversas áreas envolvidas na 

criação, desenvolvimento e gerenciamento de uma nova empresa e/ou plano de 

negócio. Dentre as características pessoais se destaca ser disciplinado, inovador, 

persistente, assumir erros e riscos, buscando estar informado e atualizado. 

Com relação ao ensino do empreendedorismo, não existem métodos de 

ensino adequados para ensinar habilidades e competências como proatividade, 

criatividade, tomada de decisão, inovação e propensão ao risco, estas são 

adquiridas ao longo do empreender.  

Apesar disto, existem áreas que têm conduzido à educação empreendedora 

e, com isso, diversificando o método de ensino. Dessa forma, uma área aborda a 

educação sobre o empreendedorismo em si e a outra tem foco na educação para o 

empreendedorismo (LAUTENSCHLÄGER e HAASE, 2011). 

Tratando-se dos negócios informais nas cidades, estes se concentram no 

comércio, nos pequenos serviços, nas fabricas de pequeno porte e na construção 

civil. Tendo forte presença na economia e garantindo o sustento de muitas pessoas, 

porém suas instalações são precárias, sem proteção social e legal, isto pode impedir 

seu crescimento. 
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Em contra partida, quando se formaliza um empreendimento, o empreendedor 

torna-se acobertado com acesso à assistência jurídica, contábil, linhas de créditos e 

previdenciários, ferramentas que contribuem no desenvolvimento do seu potencial.  

A busca pela solidificação do próprio negócio vai formando um cenário com 

pessoas mais jovens. Entretanto, isto não é um fator que delimita a idade para ser 

um empreendedor. Dessa forma, Feltrin, Silva e Materagia (2016) afirmam que a 

idade não é algo significante, frente as experiências e relações que o empreendedor 

pode possuir. Os autores destacam ainda que a idade média de idade dos 

empreendedores de sucesso seria 35 anos e que existem cadastros de 

empreendedores com 60 anos de idade. 

 

1.4 NOVA PROPOSTA DE TRIBUTAÇÃO: O MEI  

 

A Lei Complementar 128/2008 instituiu uma proposta de tributação 

denominada Microempreendedor Individual (MEI), objetivando regularizar as 

atividades de milhões de trabalhadores que permaneciam na informalidade. O MEI 

se configura como uma forma moderna e sem burocracia de legalização de 

pequenos negócios e serviços, e do pagamento em conjunto de impostos e 

contribuições, resultando numa considerável redução de custos e obrigações 

(MOREIRA, 2010). 

Sob esse prisma, um grande contingente de indivíduos passa a trabalhar por 

conta própria, aceitando qualquer serviço que lhe for oferecido, mesmo sem 

garantias e proteções trabalhistas, caracterizando-se por trabalhador informal. 

Assim, a informalidade ganha notoriedade nos mais diversos setores do país, mais 

precisamente em atividades de pequenos negócios, a exemplo de vendedores 

ambulantes, costureiras, confeiteiras, eletricistas, pedreiros, mecânicos, bares, 

minimercados, livrarias, feirantes e afins (BIATI e CASTRO, 2017).  

No cenário em que milhões de profissionais estão desempregados ou 

exercendo a profissão informalmente, o empreendedorismo é uma alternativa de 

emprego, assim como uma forma de cidadãos realizarem seus sonhos de 

empreender de forma legal. Nesse sentido, o MEI pode empreender em diversas 

atividades que são permitidas neste segmento. 

Os tributos do MEI são recolhidos mensalmente através de Documento de 

Arrecadação do Simples Nacional Microempreendedor Individual (DAS-MEI). Logo, 
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o MEI permanece isento de tributos federais (PIS, COFINS, IPI, IRPJ e CSLL), visto 

que recolhe em guia única um valor reduzido, no qual dependerá do tipo de 

atividade exercida pela empresa. Sendo que tal valor será fixo mensalmente 

destinado à Previdência Social e ao ICMS ou ao ISS para ter acesso aos benefícios, 

podendo ser ajustado anualmente (PILZ, 2017).  

Consonantemente, as exigências para se tornar um MEI encontram-se 

dispostas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, modificada 

através da LC nº 128 de 2008 em seu art. 28-A, a qual estabelece os respectivos 

critérios que caracterizam um MEI: ter uma receita bruta anual igual ou inferior 

oitenta e um mil reais); seja optante pelo Simples Nacional; exercer atividades dos 

anexos I, II e III do Simples Nacional, bem como as atividades autorizadas pelo 

CGSN; possuir estabelecimento único (sem filiais); não participar de outra empresa 

como sócio, titular ou administrador; ter apenas um empregado que receba no 

máximo um salário mínimo federal ou piso salarial da categoria profissional (MARIA, 

2014).  

O tributo Simples Nacional torna unificado os impostos de âmbito federal, 

estadual e municipal, no intuito de sintetizar os impostos e facilitar a arrecadação. 

Este regime é caracterizado como facultativo, ao qual se deve levar em 

consideração a atividade exercida por cada empresa. 

No entanto, um aspecto que prevalece e contribui para os empreendedores 

optarem pelo MEI é o fato do SEBRAE desenvolver ferramentas de gestão que 

auxiliam estes empresários. A começar pelo incentivo para a formalização e 

orientações nos quais empreendedores continuem crescendo em suas atividades 

(BARRETO et. al, 2013). 

O MEI está projetado sob o aspecto de organização e planejamento mediante 

suas ações, uma vez que os planos de negócios devem ser específicos para o seu 

empreendimento. Um dos fatores impulsionantes para o empreendimento é o 

capital, dessa forma, o MEI requer um crédito disponibilizado pelas agências de 

financiamento. 

Por conseguinte, o empreendedor não apresenta um perfil estabelecido, 

porém possui habilidades, particularidades culturais e sociais, assim como 

características individuais que influenciam no despertar do empreender. Sendo 

solidificado pelo programa do Microempreendedor Individual. 
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CAPITULO II - ASPECTOS GERAIS DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 

2.1 EMPREENDEDORISMO  

Buscar e pesquisar constantemente novos caminhos e soluções de forma 

criativa, de acordo com a necessidade das pessoas, denomina-se 

empreendedorismo. No século XVIII este termo fazia referência aos indivíduos que 

assumiam riscos ao comprar matérias primas e, em seguida, as comercializavam 

como uma oportunidade de negócio (THIMOTEO; FONTANA, 2020).  

A expressão “entrepreneur” tem origem francesa e diz respeito aquele que se 

apropria dos riscos e dar início as atividades (RUIZ, 2019). No início do século XIX, 

esta expressão foi agregada à língua inglesa, demonstrando que o 

empreendedorismo favoreceu para a renovação e o progresso do sistema 

econômico capitalista da época. Desde então, o desenvolvimento econômico 

associou-se ao surgimento de novos empreendimentos (THIMOTEO; FONTANA, 

2020). 

De acordo com Thimoteo e Fontana (2020), o indivíduo com conceitos e 

ideias novas com ênfase na economia e tecnologia, com iniciativas criativas e de 

negócios, tem o espírito empreendedor. O qual dispõe da capacidade de identificar 

uma oportunidade de investimento em qualquer ambiente e a modifica ao ponto de 

transformar em um empreendimento real (PILZ, 2017).  

O empreendedor é ousado, por ultrapassar barreiras sem importar-se com os 

limites impostos. Buscando ampliar o poder de associação entre as suas habilidades 

de comunicação e a ética (LIMA et al., 2019). Os empreendedores transformam e 

propagam novos experimentos e inventos de forma aplicável, como em produtos, 

para muitas pessoas (RUIZ, 2019). 

Ruiz (2019, p. 4) destaca a importância dos empreendedores para economia, 

por promover impactos como “geração de empregos, criação de novas empresas, 

geração de boa parte do valor adicionado em uma economia e criação e exploração 

de inovações”. Os empreendedores fazem a diferença no mundo por superar limites, 

garantindo assim o desenvolvimento mundial. Vale salientar, que apenas a força de 

vontade não é suficiente, dessa forma, o comprometimento do empreendedor é 

fundamental, assim como acreditar que tudo é possível (PILZ, 2017).  
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Sabe-se da existência de diferentes tipos de empreendedores, aquele que 

nasce com o potencial para empreender com sucesso, aquele que quer aproveitar 

uma oportunidade de negócio a partir do planejamento e criação da própria empresa 

e, há ainda, aquele que não dispõe de outras oportunidades de trabalho, sendo a 

criação do seu negócio a única alternativa; o empreendedor nato, o empreendedor 

por oportunidade e por necessidade, respectivamente (LIMA et al., 2019; PILZ, 

2017). 

Independe do tipo, Lima et al. (2019) afirmam que existem elementos que 

interferem o processo empreendedor, como questões pessoais, sociais, o ambiente 

que se vive; estes fatores incentivam o empreendedor a detectar uma oportunidade 

de negócio, a qual pode ser executada a partir de um plano de negócio. 

O Brasil, desde o ano de 2000, participa do relatório do Global 

Entrepreneurship Monitor (GEM), que é uma pesquisa anual sobre a atividade 

empreendedora no mundo (MARTINS et al., 2020; GEM, 2017). Através deste 

relatório, entre os anos de 2002 e 2015 as taxas totais de empreendedorismo 

brasileiro passou de 18% para 39%, isto evidencia que o empreendedorismo no país 

está se desenvolvendo e se destacando, tanto no âmbito econômico como no social 

(MARTINS et al., 2020).  

Entretanto, de acordo com o relatório do GEM (2017) no ano de 2016 esta 

taxa reduziu para 36%, o que corresponde a 48,3 milhões de indivíduos, 

possivelmente devido à instabilidade econômica vivenciada no Brasil após 2012. 

Apesar deste decréscimo, este é o segundo maior valor alcançado desde 2002. 

Sendo assim, constata-se que o empreender tornou-se uma possibilidade de 

emprego formal, importante para manutenção da atividade econômica do país, por 

ter relação direta com o Produto Interno Bruto e o contexto socioeconômico da 

nação. 

A capacidade de empreendedores em transformar opiniões em novos 

negócios, tem beneficiado a uma crescente alteração do meio empresarial no 

mundo, inclusive no Brasil. Isto favoreceu ao surgimento de uma nova dinâmica para 

as organizações modernas, através de políticas públicas e leis, que modificam a 

rotina diária das pessoas. O empreendedorismo no Brasil pode produzir frutos 

permanentes, tendo em vista a elevada mortalidade de empresas, os baixos níveis 

de crescimento econômico, altos níveis de desemprego, o que favorece ao 

surgimento de vários outros problemas sociais (REIS, 2019). 
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2.2      SURGIMENTO DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  

Muitos dos negócios no Brasil são frutos de microempreendedores que 

decidiram iniciar o negócio próprio de acordo com as experiências de vida (GOMES, 

2016). Uma forma de melhorar o cenário no país é o surgimento e crescimento de 

empresas, para assim reduzir o índice de desemprego e auxiliar na melhoria da 

economia. Para facilitar a abertura destas empresas, foi criado o 

Microempreendedor Individual (MEI), de acordo com Reis (2019, p. 4) é o “processo 

legal que constituí uma nova empresa com diversas vantagens em contraponto aos 

antigos procedimentos de criação de pessoa jurídica”. 

A carga tributária baixa e benefícios sociais são alguns dos incentivos 

oferecidos pelo Governo brasileiro aos microempreendedores, como tentativa para 

legalizar os trabalhadores informais (GOMES, 2016). Assim, milhões destes 

trabalhadores e donos de pequenos negócios são beneficiados tornando-se MEI, por 

desfrutarem de direitos previdenciários e outras vantagens (SAMMOUR e SILVA, 

2020). Gomes (2016) assegura que o MEI é uma prática que enriquece o país, por 

proporcionar resultados econômicos, gerar empregos e o aumento do faturamento.  

 

2.3      REQUISITOS PARA SER MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  

 

Há requisitos para tornar-se um MEI, como ter um faturamento anual bruto de 

até 81 mil reais, não ter e não ser sócio, titular ou administrador de outra empresa, 

não ter filial, ter no máximo um funcionário, escolher o Simples Nacional como 

regime tributário e exercer atividades na indústria, comercio ou prestar serviços no 

meio rural (SEBRAE, 2017B; SEBRAE, 2016; SEBRAE, 2017A; PEREIRA, 2019). 

 

2.4  LEGISLAÇÃO  

 

A Constituição Federal, 1 emenda constitucional, 16 leis, 15 resoluções, 2 

decretos e uma portaria constituem os documentos oficiais que basearam a criação, 

legitimação e a atual caracterização do MEI. Iniciando desde o ano de 1984 com a 

Lei 7.256, a qual estabeleceu as normas do Estatuto da Microempresa; até a 

Resolução nº 142, de 24 de agosto de 2018, destacando o Simples Nacional, regime 
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de arrecadação de tributos e contribuições das pequenas empresas (PEREIRA, 

2019). 

Apesar de desde a década de 1980 já haverem movimentações políticas, 

apenas em 2008 que a figura do Microempreendedor Individual foi criada. 

Anteriormente, a Lei nº 123, conhecida como Lei Geral da Micro e Pequena 

Empresa, de 14 de dezembro de 2006, estabeleceu o Estatuto Nacional da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. Houveram modificações nesta lei, 

responsáveis pelo desenvolvimento e aprovação da Lei Complementar nº 128 em 

2008, a qual gerou a figura do MEI (PEREIRA, 2019). 

O objetivo da Lei nº 128 é reduzir o número de empreendedores que 

trabalham de forma irregular, sem os benefícios e vantagens da lei e sem realizar a 

contribuição do governo. Através desta Lei, é possível regularizar a situação fiscal e 

econômica de empreendedores autônomos e permitir o crescimento da empresa. 

Proporcionando assim, a segurança e estabilidade do MEI e da sua família. Embora 

tenha sido instituída em 19 de dezembro de 2008, a Lei nº 128 só entrou em vigor 

em 01 de julho de 2009 (SAMMOUR e SILVA, 2020). 

Sammour e Silva (2020) afirmam que, após mais de dez anos da criação do 

MEI, é notória a importância deste para o empreendedorismo brasileiro. Por ser 

preciso gerar renda e a independência de trabalhadores informais, estes trabalham 

por conta própria, aumentando significativamente a economia brasileira informal. 

 

2.5       SIMPLES NACIONAL 

 

O MEI pode optar pelo Simples Nacional, por ser uma taxa mensal, em vez de 

8 impostos municipais, estaduais e federais (SEBRAE, 2017B). Através do 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional é possível arrecadar, cobrar e 

fiscalizar as contribuições realizadas pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte (CRCRS, 2018). Dessa forma, Pilz (2017, p. 28) concorda com Sammour e 

Silva (2020) ao garantir que “o MEI não estará sujeito à incidência dos impostos de 

IRPJ, IPI, CSLL, COFINS, PIS e INSS Patronal” caso opte pelo Simples Nacional.  

O Sistema de Recolhimento de valores fixos mensais dos tributos abrangidos 

pelo Simples Nacional (SIMEI), corresponde a soma de 5 reais de tributo municipal 

(ISS), 1 real de tributo estadual (ICMS) e 49,90 reais, equivalente a 5% do valor do 

salário mínimo. Totalizando um valor fixo mensal de R$ 50,90, sendo comércio ou 
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indústria; de R$ 54,90, para prestação de serviço; ou de R$ 55,90, quando for 

comércio e serviços (SAMMOUR, SILVA, 2020). O Simples Nacional torna o 

pagamento dos impostos menos burocrático, simples recolhimento e acessível de 

forma online no Portal do Empreendedor (REIS, 2019).  

 

Quadro 2 – Contribuição mensal do MEI (em R$) 

MEIS – ATIVIDADES INSS ICMS ISS TOTAL 

Comércio e Indústria – ICMS 49,90 1,00 0,00 50,90 

Serviços – ISS 49,90 0,00 5,00 54,90 

Comércio e Serviços – ICMS e ISS 49,90 1,00 5,00 55,90 

Fonte: Adaptado de Sammour, Silva (2020, p. 14). 

 

A Lei Complementar nº 123/2006, destacou-se pelos avanços e a atualização 

na desburocratização do pagamento de impostos, que é justamente o SIMEI 

(PEREIRA, 2019). Além disso, a burocracia e o custo eram adversidades 

encontradas pelos empreendedores durante o registro das empresas (PRIMO, 

MACEDO, 2019).  

 

2.6  FORMALIZAÇÃO E LEGALIZAÇÃO 

 

Em favor disto, a Lei nº 11.598 em 2007 determinou normas que simplificaram 

e integraram todo procedimento para registrar e legalizar os empresários e as 

pessoas jurídicas. Posteriormente, o Decreto nº 6.884/2009 criou um comitê 

responsável por estas questões, o CGSIM. As Resoluções do CGSIM nº 2, de 1º de 

julho de 2009, e nº 16, de 17 de dezembro do mesmo ano, dispõem sobre o 

procedimento especial para o registro e legalização do MEI (PEREIRA, 2019).  

O processo de formalização do MEI é feito online, de forma simples, rápida e 

gratuita, o que possibilita um maior acesso a esta ferramenta (SEBRAE, 2017A; 

REIS, 2019). É necessário alguns documentos como o cadastro de pessoas física, o 

registro geral, comprovante de residência, título de eleitor e a última declaração do 

Imposto de Renda. Logo após, é necessário que o MEI efetue o pagamento mensal 

do documento de arrecadação do Simples Nacional (SEBRAE, 2017A). 

Existem algumas etapas para formalização, que irão desde o preenchimento 

dos dados do empreendedor, nome da empresa, endereço comercial, optar pelo 
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Simples, entre outros; até a apresentação do certificado de condição de MEI. No 

certificado já irá conter o Cadastro de Pessoa Jurídica da empresa (CNPJ), registro 

na Junta Comercial, no INSS e o alvará provisório de funcionamento (PILZ, 2017). 

Martins et al. (2020) identificaram a melhora da produtividade e nas condições 

para comprar mercadoria, o crédito alcançável, o rendimento, o valor pago aos 

fornecedores e repassado para os clientes e a noção dos gastos de forma fixa como 

as variáveis que melhor descrevem o desempenho do MEI após a formalização. 

Há um crescente número de novos registros de MEIs, enquanto que outros 

meios de constituição empresarial estão reduzidos. No ano de 2017, 

aproximadamente 79% das empresas registradas eram MEIs, representando um 

aumento significativo na quantidade de negócios abertos por ano. Isto coincide com 

períodos em que o PIB apresentou mudanças positivas, o que demonstra uma 

possível relação entre eles (REIS, 2019). 

Considerando a desfavorável situação do PIB e a taxa de desemprego, Reis 

(2019) destaca que a desburocratização existente e a habilidade em inovar dos 

MEIs, em comparação a outros tipos de empresa, são aspectos favoráveis para 

repercutir na economia nos anos seguintes e reverter a circunstância em que o PIB 

e o desemprego se encontram. 

 

2.7      VANTAGENS E BENEFÍCIOS 

 

Dentre as vantagens em ser MEI, o Portal do Empreendedor cita o acesso a 

produtos e serviços bancários, emissão de nota fiscal, possuir CNPJ e alvará de 

funcionamento sem o menor custo ou burocracia, pagar imposto mensal baixo e fixo, 

poder vender para o governo e ainda ter auxilio técnico do SEBRAE.  

Na Cartilha do Microempreendedor Individual elaborada pelo SEBRAE (2018) 

outras vantagens são mencionadas, como a formalização simples, rápida e sem 

custo, o direito ao Certificado de MEI e a Inscrição Estadual, isenção da escritura 

fiscal e contábil. Além destas, um funcionário pode ser contratado legalmente, tem-

se segurança jurídica e menores problemas fiscais, dispensa da vistoria prévia de 

atividades com risco baixo, gratuidade nas taxas de alvarás, licenças e cadastros e o 

MEI pode receber o Bolsa Família, caso a renda da família esteja no limite do 

programa.  
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O MEI permite o registro de um funcionário, o qual deverá receber no mínimo 

um salário mínimo por mês, conforme o piso da categoria (SEBRAE, 2017A). 

Entretanto, é importante destacar que há um custo de 11%, sendo 3% de 

responsabilidade do empregador e 8% descontado do empregado, devido encargos 

trabalhistas de INSS e FGTS sobre o pagamento, férias e 13° salário pago ao 

trabalhador (SEBRAE, 2018; PILZ, 2017). 

Os benefícios foram oferecidos a partir da Lei Complementar nº 128/2008, a 

fim de estimular os empreendedores informais a legalizar os empreendimentos 

(PEREIRA, 2019). No Portal do Empreendedor encontra-se como benefícios 

previdenciários a aposentadoria por idade, tendo contribuído por no mínimo 15 anos; 

auxílio doença e aposentadoria por invalidez, caso a contribuição seja a cima de 12 

meses; e o salário maternidade, após 10 meses de contribuição. 

As famílias dos MEIs também são beneficiadas, através da pensão por morte 

do MEI e o auxílio reclusão, ambos com duração variável, de acordo com a idade e 

o beneficiário (Portal do Empreendedor). A Cartilha do Microempreendedor 

Individual (2018) salienta que a família terá direito a estes benefícios a partir do 

primeiro pagamento em dia, entretanto o pagamento não pode ser realizado após a 

morte ou a reclusão do MEI.  

O empreendedor tem direito de aposentar-se e receber um salário mínimo ou 

mais, caso o MEI realize outras atividades e tenha contribuído com a previdência 

através das duas atividades. Assim, para o benefício ter autorizado, o tempo das 

contribuições serão somados (PRIMO; MACEDO, 2019). Caso o MEI pare de 

contribuir por muito tempo, as contribuições sempre são consideradas para a 

aposentadoria (Portal do empreendedor). 

Pereira (2019, p. 193) acredita que um benefício adquirido leva o MEI a 

adquirir outros, por exemplo “adquirido segurança jurídica e cobertura previdenciária, 

o microempreendedor passa a desfrutar de um maior bem-estar mental, psicológico 

e emocional”. Assim como o aumento da competitividade e da possibilidade de 

vendas. 

A redução dos impostos e tributos para a formalização; possibilidade de 

vender a prestação com cartão de crédito; vender produtos e serviços para o 

governo; possuir uma empresa formal; pouca burocracia e facilidade na formalização 

e acesso a serviços bancários e empréstimos; foram os benefícios do programa MEI 

descritos por Martins et al. (2020). 
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2.8      CAPACITAÇÃO 

 

Na Cartilha disponibilizada pelo SEBRAE para o MEI diz que “não basta estar 

formalizado para ter sucesso no mercado. É preciso buscar capacitação e 

conhecimento para poder crescer e se tornar competitivo”. É necessário ser criativo, 

buscar capacitação, entender sobre o negócio e tomar decisões certas (GOMES, 

2016). 

Por isso é de extrema importância as oportunidades que o MEI recebe de 

fazer parte de treinamentos e capacitações no SEBRAE, para aperfeiçoar o 

gerenciamento do negócio, aprender a competir no mercado, alcançar mais lucro e 

sucesso. Além das visitas técnicas sem custos dos Agentes de Orientação 

Empresarial, pelo programa Negócio a Negócio (SEBRAE, 2018). 

Primo e Macedo (2019) asseguram que é superior a 7 milhões o número de 

microempreendedores individuais, ou seja, empreendedores formalizados. 

Entretanto, ainda existem muitos trabalhadores informais, é preciso que o governo 

encontre medidas mais eficazes de fiscalização, para assim, ocorrer a diminuição da 

informalidade no Brasil. 

Sendo assim, o MEI surgiu devido a possibilidade de reduzir o índice de 

desemprego, o trabalho informal e auxiliar na melhoria da economia do país, através 

da Lei Complementar nº 128 em 2008, que ao longo dos anos foi modificada. A 

formalização e legalização do MEI é feito online, rapidamente e sem custos. Os 

requisitos para tornar-se MEI é ter faturamento anual de até 81 mil reais, não ser 

sócio, titular ou administrador de outra empresa, não ter filial, o Simples Nacional 

sendo o regime tributário e executar atividades na indústria, comercio ou prestar 

serviços no meio rural. 

O Simples Nacional é um regime de tributação mensal pago pelo MEI a partir 

do registro, é menos burocrático e de simples recolhimento, os valores a serem 

pagos dependem se for comercio, indústria ou prestação de serviço. O Simples 

Nacional garante vantagens de acesso a produtos e serviços bancários, emissão de 

nota fiscal, CNPJ e alvará de funcionamento sem o menor custo ou burocracia, entre 

outros; além de benefícios previdenciários de aposentadoria por idade e invalidez, 

auxílio doença e o salário maternidade, e os benefícios para família do MEI, de 

auxílio reclusão e pensão por morte.  
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Tornar-se um empreendedor individual não é apenas iniciar e gerenciar um 

negócio, é ser independente, ter maiores responsabilidades por almejar uma 

melhora na própria economia e ter coragem para ser um empreendedor (GOMES, 

2016). Por fim, o microempreendedor individual é essencial para o 

empreendedorismo brasileiro, por gerar renda, proporcionar a independência e 

formalização de trabalhadores informais e garantir benefícios, direitos e vantagens 

para os trabalhadores e suas famílias.  
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CAPITULO III - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MEI  

 

O alto índice de trabalhadores informais no Brasil evidencia a 

responsabilidade que o governo precisa impor para minimizar o trabalho informal por 

meio de projetos de fiscalização. Nesse sentido, Sammour e Silva (2020) afirmam 

que a Lei Complementar nº 128 de dezembro de 2008 foi instituída com o intuito de 

diminuir a quantidade de indivíduos que trabalham informalmente, sendo criada a 

figura do Microempreendedor Individual (MEI). 

Visto que o empreendedor é caracterizado como pessoa jurídica de forma 

menos burocrática e com benefícios. Entretanto, a legalização não garante o 

sucesso do empreendimento, dessa forma é fundamental a busca por capacitações 

para adquirir experiências e contribuir para favorecer o progresso do negócio. O 

SEBRAE (2018) ressalva que para o indivíduo se tornar MEI é necessário ter 

faturamento anual até 81 mil reais, não possuir e nem ser sócio de mais de um 

negócio, podendo empregar no máximo uma pessoa. 

Para se tornar válido os benefícios do MEI é necessário que o empreendedor 

cumpra as responsabilidades legais, para garantir os benefícios disponibilizados no 

Portal do Empreendedor, realizar empréstimo e contabilidade de forma facilitada, 

emitir nota fiscal eletrônica, usufruir de benefícios do INSS, como aposentadoria, 

auxílio doença e salário maternidade. 

Apesar de ter se tornado uma pessoa jurídica de forma simples e dispor de 

diversos benefícios e vantagens, o MEI detém de obrigações e responsabilidades 

legais (PILZ, 2017). Como realizar o registro e obter o alvará, pagar o Documento de 

Arrecadação do Simples Nacional a cada mês, controlar o faturamento mensal, 

entregar notas fiscais para pessoas jurídicas, guardar notas fiscais de compra e 

venda, preencher mensalmente o relatório das receitas brutas e apresentar ao fisco 

anualmente a declaração simplificada (PEREIRA, 2019; Portal do SEBRAE; PILZ, 

2017). 

Há ainda outros deveres, caso o MEI tenha um funcionário no seu 

empreendimento. O microempreendedor precisa realizar os recolhimentos 

obrigatórios, ou seja, preencher e enviar mensalmente a guia do FGTS para 

Previdência Social e anualmente a relação de informações sociais (PEREIRA, 2019; 

Portal do SEBRAE; PILZ, 2017). 
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3.1 OBTENÇÃO DO ALVARÁ 

 

Os municípios apresentam normas que restringem a execução de 

determinadas atividades em determinados locais da cidade. Então, é necessário que 

o empreendedor consulte estas normas municipais acerca do local escolhido para o 

empreendimento, antes de efetuar o registro no site (PILZ, 2017). No portal SEBRAE 

dispõe que após a finalização do cadastro online, o empreendedor adquire o alvará 

de funcionamento provisório do local escolhido, assim, o MEI já pode trabalhar de 

forma legal emitindo apenas notas fiscais. Entretanto, é importante que o MEI 

consiga o alvará permanente do local o mais rápido possível, através da prefeitura, 

para evitar limitações empresariais.  

O alvará provisório emitido através do Portal do Empreendedor garante o 

funcionamento do empreendimento por 180 dias. Caso a prefeitura identifique algo 

ilegal durante este período, pode acontecer o cancelamento da inscrição do 

empreendimento. Vale salientar que se o MEI não desemprenhar os requisitos 

declarados, poderá pagar multas ou cancelar a inscrição de MEI realizada (PILZ, 

2017). 

Na realidade diária do microempreendedor, ele mesmo que precisa resolver e 

cumprir todas os deveres atribuídos ao MEI, isso restringe o planejar, organizar e 

executar do MEI, comparado aos empreendedores informais. Como na obtenção do 

alvará, pois muitos trabalhadores informais improvisam usando bancadas na rua. Ou 

seja, as obrigações interferem na liberdade de laboração do MEI (PEREIRA, 2019). 

 

3.2 DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL  

 

De acordo com o Portal do SEBRAE, o Documento de Arrecadação do 

Simples Nacional do MEI (DAS-MEI) é uma taxa mensal que deve ser paga 

mensalmente pelo MEI, para que ele possa usufruir dos benefícios adquiridos. Esta 

taxa é obtida através de um cálculo que envolve 5% do salário mínimo, mais 1 real 

de tarifa da Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) do comércio e da 

indústria, ou 5 reais de tarifa dos prestadores de serviço. 

Estes valores podem ser ajustados, de acordo com alterações no salário 

mínimo. Dessa forma, Microempreendedor Individual efetua o pagamento desta taxa 

até o dia 20 de cada mês, é incluído no Simples Nacional e fica livre dos impostos 
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federais, como imposto de renda, PIS, Cofins, IPI e CSLL (SEBRAE, 2018). Vale 

salientar que a guia do DAS-MEI pode ser acessada no Portal do Empreendedor e 

paga de forma online. 

 
Figura 1 – Passo a passo da impressão do DAS-MEI 

Fonte: SEBRAE, 2018.  
 

 

Após o dia 20 do mês, caso o MEI não tenha efetuado o pagamento, deverá 

imprimir outra guia do DAS-MEI. Nesta guia haverá acréscimos de uma multa de 

0,33% por dia de atraso limitado a 20%, de juros baseados na taxa SELIC 

acumulada mensalmente e de 1% referente ao mês que estiver realizando o 

pagamento. Além do DAS-MEI não é necessário pagar outros impostos. Havendo 
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outras cobranças, o MEI deve buscar o órgão que emitiu a cobrança e requisitar que 

a mesma seja cancelada (SEBRAE, 2018). 

Portanto, o DAS-MEI é o meio que o empreendedor efetuar o pagamento dos 

seus impostos, de maneira simples. Dessa forma os impostos das empresas são 

recolhidos e direcionados para as contas municipais, estaduais e da união.  

 

3.3 RELATÓRIO MENSAL DE RECEITAS BRUTAS  

 

Receita bruta é a organização do faturamento total envolvendo a venda de 

produtos e serviços de uma empresa. No que se refere a tributação no Brasil, há 

ainda outros quesitos como o valor cobrado pelos serviços, gratificações recebidas, 

não incluindo cancelamento de vendas e descontos oferecidos (PILZ, 2017). 

O limite da receita bruta do MEI no ano calendário antecedente é de até 81 

mil reais, ou seja, 6.750 reais por mês. Vale salientar que a receita bruta é referente 

ao número de meses que o MEI exerceu sua função. A constatação da receita bruta 

é realizada através do Relatório Mensal de Receitas Brutas. 

Tratando-se do Relatório Mensal de Receitas brutas, o MEI garante que suas 

informações de faturamento sejam organizados para, posteriormente, preencher a 

Declaração Anual. Para o preenchimento correto é necessário seguir algumas 

orientações encontradas no Portal do Empreendedor, assim como o documento. 

Vale salientar que este relatório é apenas um controle gerencial, não uma exigência 

legal para a apresentação do mesmo. 

Até o dia 20 de cada mês é necessário que o relatório referente ao mês 

anterior seja preenchido pelo MEI podendo até mesmo ser de forma manual, porém 

é essencial a inclusão das notas fiscais de compras e de serviços, sendo 

imprescindível guarda-las por cinco anos (CHAVES, 2019). No que se refere as 

notas fiscais, a emissão é obrigatória para as pessoas jurídicas e optativa para 

pessoas físicas (SAMMOUR, SILVA, 2020).  
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Quadro 3 – Relatório Mensal das Receitas Brutas 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pilz (2017, p. 32). 

 

 

3.4 DECLARAÇÃO ANUAL SIMPLIFICADA 

 

A Declaração Anual Simplificada (DASN-Simei) deve ser entregue pelo MEI 

ao fisco com o prazo estendido até o último dia útil do mês de maio. Esta declaração 

é como um imposto de renda específico para o MEI, sendo realizada por ele mesmo 

ou por um escritório de contabilidade através do site do Simples Nacional.  

As informações contidas nesta declaração é a receita bruta total do ano 

anterior e caso tenha a contratação de funcionário, esta informação deve estar 

contida. Em conformidade com o Artigo 100 da Resolução CGSN nº 94/2011: 
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Na hipótese de o empresário individual ser optante pelo SIMEI no 
ano calendário anterior, deverá apresentar, até o último dia de maio 
de cada ano, à RFB, a Declaração Anual Simplificada para o 
Microempreendedor Individual (DASNSIMEI) que conterá tão 
somente:  
I a receita bruta total auferida relativa ao ano calendário anterior; 
II a receita bruta total auferida relativa ao ano calendário anterior, 
referente às atividades sujeitas ao ICMS;  
III informação referente à contratação de empregado, quando houver. 
(Art. 100 da Resolução CGSN nº 94/2011 com a redação pela 
Resolução CGSN nº 98/2012). 

 

Esta Resolução se trata do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos que deve ser realizado por Microempresas e Empresa de Pequeno Porte. A 

declaração é gratuita, entretanto, caso o MEI venha a pedir auxílio a um contador 

pelo Simples Nacional, apenas a primeira declaração não terá custo. 

 

3.5     OBRIGAÇÕES DO EMPREENDEDOR COM O COLABORADOR  

 

O microempreendedor individual pode contratar no máximo um funcionário, 

caso esteja em dia com suas responsabilidades, dando início com o preenchimento 

de documentos obrigatórios, totalizando um número de 16 referindo-se ao Guia do 

FGTS e a Informação à Previdência Social (GFIP).  

É responsabilidade do MEI elaborar a Relação Anual de Informações Sociais, 

assim como o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, a guia de 

recolhimento do FGTS e a GFIP por meio da Conectividade Social da Caixa 

Econômica Federal até o dia 7 de cada mês. Dessa forma, o MEI irá se amparar de 

posteriores problemas trabalhistas e o funcionário terá os direitos previdenciários 

garantidos (PILZ, 2017). 

Após contratar o funcionário, o MEI deve depositar mensalmente o FGTS, que 

se refere a 8% do salário e 3% que é recolhido do salário do funcionário para a 

Previdência Social (CHAVES, 2019). Totalizando 11% que o MEI deve pagar pelo 

empregado. A apuração destes valores é realizada de forma automática pelo 

sistema GFIP no site da Receita Federal. 

De acordo com Pilz (2017) o empregado recebe um salário mínimo ou piso 

salarial da classe profissional. Devendo declarar no Sistema Empresa de 

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informação à 
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Previdência Social (SEFIP), em conformidade com o Art. 1° do Ato Declaratório 

Executivo n° 49, de 8 de julho de 2009:  

 

O empresário individual a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, considerado 
Microempreendedor Individual (MEI) na forma do § 1º do art. 1º da 
Resolução CGSN nº 58, de 27 de abril de 2009, que não esteja 
impedido de optar pela sistemática de recolhimento de impostos e 
contribuições prevista no art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, e que possua um único empregado que 
receba exclusivamente um salário mínimo ou o piso salarial da 
categoria profissional, na forma do art. 18-C da mesma Lei 
Complementar, deverá declarar no Sistema Empresa de 
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social (SEFIP) as informações relativas 
ao empregado, devendo preencher os campos abaixo relacionados 
da seguinte forma:  
I - no campo "SIMPLES", "não optante";  
II - no campo "Outras Entidades", "0000"; e  
III- no campo "Alíquota RAT", "0,0".  
§ 1º Na geração do arquivo a ser utilizado para importação da folha 
de pagamento deverá ser informado o código "2100" no campo "Cód. 
Pagamento GPS".  
§ 2º A diferença de 20% (vinte por cento) para 3% (três por cento) 
relativa à Contribuição Patronal Previdenciária calculada sobre o 
salário de contribuição previsto no caput do art. 18-C da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, deverá ser informada no campo 
"Compensação" para efeitos da geração correta de valores devidos 
em Guia da Previdência Social (GPS).  
§3º Os campos "Período Início" e "Período Fim" deverão ser 
preenchidos com a mesma competência da GFIP/SEFIP.  
§4º Caso o valor de compensação exceda o limite de 30% (trinta por 
cento) demonstrado pelo SEFIP, esse valor deverá ser confirmado 
utilizando-se a opção "SIM".  
§ 5º As contribuições deverão ser recolhidas em GPS com os 
códigos de pagamento e valores apurados pelo SEFIP 
(Art. 1° do Ato Declaratório Executivo n° 49, de 8 de julho de 2009). 

 

 

Sendo assim, após o MEI contratar o funcionário, ambos terão 

responsabilidades. O empreendedor deve realiza o preenchimento de documentos 

mensalmente e anualmente, enquanto que o funcionário deve seguir as orientações 

do MEI. O FGTS corresponde a 8% do salário do funcionário e 3% é retirado do 

salário, ou seja, 11% destinado a Previdência Social. Com isso o MEI fica isento de 

eventuais adversidade trabalhistas e o funcionário tem seus direitos garantidos. 
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3.6      AS ENTRELINHAS DO MEI 

 

Tornar-se um Microempreendedor Individual requer exigências que as vezes 

muitos empreendedores não estão preparados, podendo até mesmo não se adaptar. 

Visto que para ser um MEI é necessário disponibilidade de tempo, abster-se de 

momentos importantes, estar vulnerável a erros que podem levar a falência, 

sobrecarga de responsabilidades, restrição comercial, limitação de funcionário e da 

expansão do negócio, entre outros. 

Por ser um novo negócio o empreendedor por si só já tende se inquietar, 

devido às incertezas do futuro do negócio. Visto que no início do empreendimento é 

necessário se dedicar por um tempo mais longo para as formalizações.  

Diante do exposto, o autor supracitado enaltece que uma decisão errada pode 

suceder o fracasso e a falência do negócio, visto que algumas decisões podem não 

ser suficientemente lucrativas, o que irá prejudicar o futuro do negócio.  

Encaixa-se nas entrelinhas do MEI a restrição comercial, enfatizando a 

ausência da nota fiscal eletrônica o que irá resultar no risco de perca de mercadoria 

por apreensão de fiscais de vendas estaduais. Além de ter a possibilidade dos 

negócios excederem a margem do faturamento do MEI (VAGO, 2015). 

O empreendimento registrado como MEI tem sua expansão limitada por 

alguns fatores como o faturamento, o número de filiais e de funcionários. O MEI-

Microempreendedor (2019, p. 1) afirma que “se o custo de manutenção do MEI é 

baixo no início, ele pode ficar caro conforme o negócio crescer. Isso porque se o 

MEI crescer muito, terá que ser enquadrado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte”. 

 

3.7     CANCELAMENTO DO MEI  

 

O cancelamento do registro do MEI é rápido e online no Portal do 

Empreendedor, em algumas situações muitos empreendedores supõem que 

deixando de pagar as mensalidades exigidas resultará na finalização imediata do 

registo (PILZ, 2017). 

Diante do exposto, Pilz (2017) relata que na condição em que o 

microempreendedor pretenda finalizar seu negócio, necessitará realizar a 

declaração anual simplificada de extinção, com prazo de entrega até dia 30 de 
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junho. Considerando que a extinção ocorra entre janeiro e abril, o prazo desta 

declaração é até o último dia do mês seguinte ao mês da extinção. Como descrito no 

§ 1º do Art. 100 da Resolução CGSN n° 94/2011:  

 

Nas hipóteses em que o empresário individual tenha sido extinto, a 
DASNSIMEI relativa à situação especial deverá ser entregue até:  
I o último dia do mês de junho, quando o evento ocorrer no primeiro 
quadrimestre do ano calendário;  
II o último dia do mês subsequente ao do evento, nos demais casos 
(§ 1º do Art. 100 da Resolução CGSN n° 94/2011). 

 

De acordo com a Cartilha do SEBRAE (2018) o encerramento do registro sem 

o pagamento das despesas obrigatórias, não irá restringir que cobranças futuras 

referentes as contribuições e punições por irregularidades sejam realizadas ao MEI. 

Sendo assim, apesar de não haver tarifa para o registro, no processo de baixa do 

MEI é exigido um pagamento com as somas da junta comercial, da Receita Federal, 

da prefeitura e da SEFAZ, havendo inscrição Estadual (MEI-Microempreendedor, 

2019). 

 

3.8     OBRIGAÇÕES E PRAZOS COM O E-SOCIAL 

 

No Decreto nº 8.373 de 11 de dezembro de 2014, foi estabelecido o Sistema 

de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - e-

Social. Objetivando elaborar um sistema de arrecadação de dados de trabalhadores, 

da previdência e tributários, conservando-os em um Ambiente Nacional Virtual 

(BRASIL, 2018). 

No Manual de Orientação do e-Social (2018) esclarece que as instituições 

que participam do projeto tem acesso a estas informações, para apurar impostos e 

tributos do FGTS, por exemplo. Entretanto, o e-Social não é um imposto acessório, 

ainda assim, é uma nova maneira de executar os deveres trabalhistas, tributários e 

previdenciários, sem modificar leis, apenas formando uma maneira singular e 

simples de atende-las. 

De acordo com o Portal e-Social (2019), o MEI que conta com um funcionário 

deve disponibilizar informações no e-Social, caso contrário, não é necessário que o 

mesmo utilize o sistema. Existe um calendário estabelecido pelo Comitê Gestor do 
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e-Social, no qual são descritos prazos a serem cumpridos pelo o MEI. Dentro das 

obrigações do e-Social ligando-se ao MEI, devem ser seguidos alguns pontos: 

-    Informar dados do MEI; 

- Informar dados do funcionário do MEI, assim como férias, distanciamento do 

trabalho devido doença, licença maternidade ou a demissão do mesmo; 

-    Informar as folhas de pagamento; 

-     Substituição da GFIP para recolhimento do FGTS. 

  

Figura  2 – Funcionamento do e-Social 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Zuffo – Guia Prático e-Social. 

 

O e-Social conta com o WEB MEI como ferramenta de auxilio para o MEI 

utilizar as funções de transmissão do que foi destacado nas obrigações (BRASIL, 

2019).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O microempreendedor individual, baseado na Lei nº 128/2008, foi uma 

maneira proposta pelo governo para reduzir o número de trabalhadores informais no 

Brasil. Com a Lei o MEI tende a ter sua formalização menos burocrática, obtendo 

benefícios previdenciários e tributários, assim como, obrigações e 

responsabilidades. 

Diante da questão norteadora do estudo e os objetivos traçados inicialmente, 

conclui-se que diante do perfil empreendedor existem aqueles com habilidades 

inatas ou adquiridas, capazes de ampliar ideias ou aperfeiçoar negócios já 

existentes. Para isso, deve-se ter persistência, comprometimento, eficiência, 

organização e ser proativo.  

Tratando-se da formalização e legalização do MEI, é realizada de forma 

online, rápida e sem custos. Para tornar-se MEI é necessário ter faturamento anual 

de até 81 mil reais, não ser sócio, titular ou administrador de outra empresa, não ter 

filial. Além disso, o Simples Nacional deve ser o regime tributário escolhido pelo MEI, 

o qual deve executar atividades na indústria, comercio ou prestar serviços no meio 

rural. 

O Simples Nacional é um regime de tributação mensal que o MEI assume a 

partir do registro, sendo menos burocrático e de simples recolhimento, o valor varia 

entre 49,90 e 55,90, dependendo se for comercio, indústria ou prestação de serviço.  

O Simples Nacional garante vantagens de acesso a produtos e serviços 

bancários, emissão de nota fiscal, CNPJ e alvará de funcionamento sem o menor 

custo ou burocracia, entre outros; além de benefícios previdenciários de 

aposentadoria por idade e invalidez, auxílio doença e o salário maternidade, e os 

benefícios para família do MEI, de auxílio reclusão e pensão por morte.  

Além dos benefícios e vantagens, o microempreendedor obtém obrigações e 

responsabilidades como efetuar o pagamento o DAS-MEI, realizar o relatório de 

receitas brutas e a declaração simplificada, controlar o faturamento mensal e anual, 

entre outros. Tendo em vista que com a contratação de um funcionário as 

responsabilidades aumentam, diante desta formalização. 

Sendo assim, para ser um MEI é necessário disponibilidade de tempo, abster-

se de momentos importantes, estar vulnerável a erros que podem levar a falência, 
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sobrecarga de responsabilidades, restrição comercial, limitação de funcionário e da 

expansão do negócio, entre outros. Visto que, para se tornar um 

Microempreendedor Individual é necessário algumas exigências que muitos 

empreendedores não estão preparados, permanecendo assim na informalidade.  

Por fim, o microempreendedor individual é essencial para o 

empreendedorismo brasileiro, por gerar renda, proporcionar a independência e 

formalização de trabalhadores informais e garantir benefícios, direitos e vantagens 

para os trabalhadores e suas famílias. Portanto, esta pesquisa foi relevante por 

ressaltar o perfil do empreendedor que muitas vezes é negligenciado e destacar os 

benefícios e responsabilidades do MEI mediante a formalização para assegurar o 

crescimento do próprio negócio. 

Diante do estudo percebeu-se que as informações referentes a formalização 

do MEI, estão atreladas aos sites de portal, como do empreendedor, cartilhas e sites 

do SEBRAE. Assim, identifica-se um número reduzido de estudos científicos, como 

artigos, que descrevam de fato como se tornar um MEI, limitando o avanço do 

estudo. 

Dessa forma, microempreendedor precisa estar atento as oportunidades de 

ampliação e sustentação do negócio a que se propôs desenvolver. Diante do 

exposto, sugere-se que novos estudos sejam realizados acerca de quais atitudes 

precisam ser tomadas para aperfeiçoamento do seu próprio negócio e a quem se 

buscar para suporte. 
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